
_>>>

Terça-feira, 7 de julho de 2009 | Valor | A13

Enxerto

Jornal Valor Econômico - CAD A - BRASIL - 7/7/2009 (20:25) - Página 13- Cor: BLACKCYANMAGENTAYELLOW

Cartas de
Le i to re s
Correspondências para Av. Jaguaré, 1.485,
CEP 05346-902 - SP ou para
cartas@valor.com.br, com nome, endereço
e telefone. Os textos poderão ser editados.

C o r re ç ã o
A Voith Siemens Hydro Power Generation mu-

dou o nome para Voith Hydro no dia 01/04. O an-
tigo nome foi mencionado erradamente em maté-
ria sobre as obras da hidrelétrica de Jirau publica-
da no dia 03/07. Apesar da mudança de nome, os
sócios mantém sua participação acionária de
65% no caso da Voith e 35% da Siemens.

“A governadora e os outros acusados ficam tentando
desqualificar os denunciantes mas não explicam nada.”
De Elvino Bohn Gass, líder do PT na Assembleia Legislativa do RS, ontem. Para ele, as denúncias de Lair Ferst, um dos ex-coordenadores
da campanha do PSDB em 2006, tornaram a instalação da CPI para investigar o governo de Yeda Crusius mais urgente.

Onde há fumaça há fogo
JOSÉ ELI
DA VEIGA

Para que a prosperidade das
sociedades humanas respeite
seus limites ecológicos,
o futuro exigirá uma
estabilização do consumo

E
stão à vista dois significativos
sinais de fumaça sobre o que
poderá ser a renovação do pen-
samento econômico no Século

XXI. Principalmente o relatório “Pros-
peridade sem crescimento?”, da Comis-
são de Desenvolvimento Sustentável do
governo britânico, lançado no início de
abril, às vésperas da cúpula londrina do
G-20 (www.sd-commission.org.uk/pa-
ges/redefining-prosperity.html). Mas
também o rascunho das conclusões da
comissão criada pelo presidente francês
Nicolas Sarkozy com a missão de pro-
por novas maneiras de medir desempe-
nho econômico e progresso social, em
consulta pública desde o início de ju-
nho (www.stiglitz-sen-fitoussi.fr/docu-
ments/draft_summary.pdf ).

Embora suas mensagens não cheguem
a ser convergentes, esse par de relatórios
ilumina alguns dos mais sérios problemas
da ciência econômica. O primeiro se con-
trapõe ao próprio alicerce da teoria ma-
croeconômica, enquanto o segundo mos-
tra as incongruências do sistema de conta-
bilidade nacional que dela emergiu. Certo,
nenhum dos dois traz propostas que já ti-
rem o sono de especialistas das duas áreas.

Ao contrário, enfatizam as barreiras epis-
temológicas e empíricas que ainda preci-
sarão ser ultrapassadas para que possam
surgir uma macroeconomia e uma conta-
bilidade adequadas ao desenvolvimento
sustentável. Todavia, como diz o velho di-
tado, onde há fumaça há fogo.

A argumentação do relatório britâni-
co parte da constatação de que o cresci-
mento econômico piora a depleção
ecossistêmica absoluta, mesmo quando
o consumo de energia e matéria aumen-
ta menos que o produto. Em outras pala-
vras, que não é absoluto o chamado des-
colamento entre uso de recursos natu-
rais e expansão produtiva, por mais in-
tenso que ele possa ser em termos
relativos. Então, para que a prosperida-
de das sociedades humanas respeite
seus limites ecológicos, o futuro exigirá
uma estabilização do consumo. E esta é a
questão central: há macroeconomia que
não seja essencialmente baseada no au-
mento incessante do consumo?

A única resposta positiva a tal pergunta
foi dada por um modelo que simulou qua-
tro cenários básicos em que a economia
canadense reduziria gradualmente suas
taxas de aumento do PIB para atingir, após
dois decênios, uma situação sem cresci-
mento (no growth). Situação semelhante
àquela que os clássicos haviam chamado
de “condição estacionária”, e que Herman
E. Daly preferiu chamar de “condição está-
vel” (steady state), embora nenhum desses
dois rótulos realmente corresponda à

ideia de uma sociedade que prospera sem
que sua economia aumente, âmago da
pesquisa de Peter Victor “Managing Wi-
thout Growth - Slower by design, not di-
saster” (Ed. Edward Elger: 2008).

Nos quatro cenários caem pela meta-
de os níveis de desemprego, de pobreza
e da relação dívida/PIB. O que varia é o
volume de emissões de gases estufa. Sem
taxação do carbono, esse volume au-
mentaria 30% se houvesse mais ênfase
em investimento do que em comércio
internacional, e 14% na hipótese inversa,
com mais comércio e menos investi-
mento. Com carbono tributado, essas
elevações se transformariam em quedas
de 22% e 31% respectivamente. O que
permite inferir que a prosperidade sem
crescimento poderia ser um objetivo de
médio prazo para os vinte e poucos paí-
ses centrais que já atingiram padrões de
vida comparáveis ao do Canadá.

Claro, não será uma única pesquisa que
poderá reduzir a inércia de convicções ma-
croeconômicas consolidadas ao longo dos
últimos 70 anos. O que também se aplica
às conclusões ainda provisórias e incom-
pletas da Comissão SSF (Stiglitz-Sen-Fi-
toussi), embora sejam bem menos subver-
sivas do que a proposta de que as nações
mais avançadas já procurem prosperar
sem crescer. O rascunho rejeita o PIB como
agulha magnética da bússola social, mas
pretende ser pragmático.

Primeiro propõe cinco providências si-
multâneas: a) usar outros indicadores

bem estabelecidos na contabilidade na-
cional, principalmente a Renda Líquida
Nacional Disponível em termos reais; b)
melhorar a aferição empírica de ativida-
des-chave, como é o caso dos serviços de
saúde e de educação; c) adotar a perspec-
tiva domiciliar, mais pertinente para pa-
drões de vida; d) adicionar informação
sobre a distribuição de renda e de riqueza
aos dados sobre suas evoluções médias; e
e) ampliar o escopo para incluir ativida-
des que ocorrem fora dos mercados, por
mais árduo que possa ser o trabalho de
lhes imputar valores monetários.

Seguir esses cinco caminhos melhora-
ria muito a avaliação do desempenho
econômico das nações, mas quase nada
diria sobre a qualidade de vida que des-
frutam suas populações. Para isso, a Co-
missão SSF reconhece a importância de
medidas de caráter subjetivo, mas se in-
clina pela inevitabilidade de oito crité-
rios objetivos: 1) saúde; 2) educação; 3)
condições de trabalho e de vida; 4) in-
fluência política e governança; 5) cone-
xões sociais; 6) condições ambientais; 7)
insegurança pessoal, com destaques pa-

ra criminalidade, acidentes e desastres
naturais; 8) insegurança econômica,
com destaques para desemprego, segu-
ro-saúde, aposentadoria e pensões.

E como não é mais possível que a me-
lhoria da qualidade de vida ignore seus
limites ecológicos, a comissão apresen-
tará em seu relatório final um enxuto
painel integrado de indicadores (micro-
dashboard) capaz de avaliar o excesso de
pressão sobre os recursos naturais. Será
uma medida ampla de riqueza baseada
em estoques, na linha da “poupança ge-
nuína”, ou “poupança líquida ajustada”,
proposta no relatório do Banco Mundial
“Where is the Wealth of Nations” (2006).

É duvidoso que sejam essas as opções
que orientarão o processo que inevitavel-
mente levará a razoáveis mensurações
consorciadas do desenvolvimento e da
sustentabilidade ambiental. Mesmo as-
sim, já são suficientes para que se constate
a precariedade do PIB e do IDH, além de
ressaltarem a ausência de algum indica-
dor legitimado de sustentabilidade am-
biental. De resto, não poderá haver efetiva
mudança da contabilidade social sem que
surja antes, ou simultaneamente, sua cor-
respondente teoria macroeconômica.

José Eli da Veiga , professor titular da Faculdade
de Economia (FEA) e orientador do Programa de
Pós-Graduação do Instituto de Relações
Internacionais (IRI) da Universidade de São
Paulo, escreve mensalmente às terças. Página
web: www.zeeli.pro.br

Circuito Cultural de BH
“Gostaríamos de esclarecer pontos

da fala do arquiteto Ricardo Lana (‘Es-
pírito de Minas’, Va l o r , 03/07) que não
correspondem ao atual estágio dos
projetos e obras do Circuito Cultural
da Praça da Liberdade. Não é verdadei-
ra a afirmação de que o projeto de im-
plantação do Memorial de Minas Ge-
rais implique demolição de paredes
originais do prédio. Pelo contrário, o
projeto prevê a retirada de paredes
executadas posteriormente e que aca-
baram descaracterizando o espaço ori-
ginal. Pela primeira vez, o prédio está
passando por um processo de restau-
ração arquitetônica completa e de to-
do seu acervo artístico. Também não
corresponde a afirmação de que o pré-
dio que irá abrigar o Museu das Minas
e do Metal tenha ‘escadarias e estrutu-
ras de acesso vermelhas’. Estes acessos
verticais serão em vidro transparente,
material com a menor interferência na
edificação. O projeto nunca previu a
demolição de paredes originais do
projeto de José de Magalhães. A esca-
daria monumental interna está sendo
rigorosamente restaurada. Todos os
projetos foram aprovados pelos ór-
gãos pertinentes e todos mantêm a in-
tegridade arquitetônica dos prédios.”
ANTÔNIA CRISTINA DE FILIPPO
Assessora-Chefe de Comunicação Social
da Secretaria de Estado de Cultura de MG

Sar ney
“Sobre a reportagem ‘PT prepara-se pa-

ra encarar cobrança das ruas’ (Va l o r ,
06/07), o discurso adotado pelo PT, de
criar blindagem em torno do senador
Sarney, segundo ordens do presidente
Lula, simplesmente não se sustenta. Veja-
mos a tese da governabilidade. Alguém
realmente acredita que o PMDB, em soli-
dariedade ao Sarney, vai para a oposição,
abandonando seis ministérios e várias
centenas de cargos públicos? Que o
PMDB, tendo a maioria da bancada no Se-
nado, vai deixar a oposição ficar com a
presidência? A outra tese sustentada é
que o Sarney não é o único culpado. Pode
ser não o único, mas é um dos maiores
culpados. Presidiu o Senado três vezes.
Nomeou Agaciel. Tem parentes emprega-
dos em outros gabinetes. Querem mais?”
CEZAR CHEDE
cezarchede@gmail.com

A batalha transatlântica sobre o otimismo
Apesar da atual
ruína e obscuridade,
os EUA devem
fortalecer esta
virtude. Por Klaus F.
Zimmermann

Quando não precisam ficar
seriamente preocupadas se
possuem ou não um seguro de
saúde suficiente, as pessoas
são mais produtivas

U
m ingrediente crucial no deba-
te sobre os caminhos que con-
duzem à recuperação econômi-
ca global é o debate em torno do

otimismocontrao pessimismo.Odebate
é conduzido vigorosamente no mundo
inteiro, inclusive no Brasil. Mas o que di-
zer a respeito dos sentimentos nesse sen-
tidode doisde seusmaiores parceirosco-
merciais — Estados Unidos e Europa?

Com a chegada do governo Obama, Eu-
ropa e EUA, de muitas formas, têm se apro-
ximado mais em termos dos conceitos de
política social e econômica adotados nos
dois lados do Atlântico. Isso se deve basi-
camente a três fatores: primeiro, uma ten-
dência europeia geral ao longo das duas
décadas passadas de imitar mais a aborda-
gem baseada em mercado dos Estados
Unidos. Segundo, a preferência estratégi-
ca da administração Obama de fortalecer
os direitos do consumidor, enquanto se
torna mais rigorosa com as empresas.

E terceiro, o resultado da grave recessão
atual, que obriga os formuladores de polí-
tica dos EUA a optar por consideravelmen-
te mais gastos federais do que de praxe, se-
ja para apoiar a rede de segurança social,
bastante frágil, ou para prover ajuda finan-
ceira a companhias e setores debilitados.

Salvo essas crescentes similaridades, res-
ta uma diferença básica, tão acentuada co-
mo sempre: quando estão em dúvida, os
americanos de modo geral adotam uma vi-
são otimista dos desafios adiante, ao passo
que nós europeus geralmente tendemos a
assumir uma perspectiva mais pessimista.

Esta diferença básica em atitudes interes-
sa muito a toda a economia mundial, pois
contém efeitos econômicos importantes.

Com o desemprego no seu mais alto
nível em 25 anos, os criadores de man-
chetes nos jornais dos EUA e os comen-
taristas do mercado buscam febrilmen-
te indícios de uma recuperação. Larry
Summers, diretor do Conselho Econô-
mico Nacional e principal estrategista
econômico dos EUA, parece ter um ta-
lento especial para surgir com uma fon-
te constante de novas analogias inspira-
doras para melhorar os níveis de con-
fiança dos americanos e posicionar o
país para uma recuperação econômica.

Por sua vez, o lado europeu sente-se pre-
so em uma armadilha. Depois de acredi-
tar, em um primeiro momento, que esca-
paria desta crise financeira “made in EUA”
— um raro momento de otimismo euro-
peu, por assim dizer —, nossas economias
foram pegas completamente pela depres-
são. E, então, agora somos rotundamente
criticados por não ter admitido a profun-

didade da recessão — e, a partir daí, corri-
do atrás para igualar o placar em quase tu-
do, desde o tamanho dos pacotes de estí-
mulo até os cortes nas taxas de juros.

Por que essas diferenças no sentimento
econômico e respostas generalizadas da
sociedade são importantes? No fim das
contas, tudo se resume aos mercados de
bônus. Em ambos os lados do Atlântico,
uma preocupação central é assegurar o fi-
nanciamento para o que estão destinados
a ser grandes leilões de bônus para lidar
com as consequências da forte recessão.

Há um grande nervosismo entre as au-
toridades dos ministérios das Finanças
em todos os principais países a respeito
da preocupação dos investidores com o
tamanho desses leilões, as perspectivas
de crescimento econômico — e as taxas
de juros relativamente baixas sendo ofe-
recidas para os títulos de longo prazo.

Tendo em vista as previsões animadas
de crescimento para 2010 — e com as
eleições de meio de mandato em 2010 —
o governo Obama possui bastante inte-
resse em reverter o sentimento em dire-
ção a uma visão mais positiva sobre a
economia, embora tomando muito cui-
dado para não soar otimista demais.

Depois dos acontecimentos dos últi-
mos anos, o governo certamente ficou
dolorosamente consciente sobre como
uma abundância de otimismo pode ser
muito prejudicial para o desempenho
econômico do país. Com o benefício da
visão retrospectiva, poucas pessoas atual-
mente têm dúvida de que o caminho que
levou à crise econômica esteve repleto de
setores-chave cegos com o otimismo.

Basta pensar se os utilitários-esporti-

vos poderiam carregar a indústria auto-
motiva dos EUA para sempre — ou se
conceder hipotecas residenciais para
pessoas sem meios financeiros para pa-
gá-las guiaria a indústria habitacional
dos EUA de alguma forma sustentável.

Nesse front, nós europeus, normal-
mente, nos saímos melhor. Dada nossa
inclinação geral de sermos céticos, é mui-
to difícil que alguma vez sejamos algo
mais do que moderadamente otimistas.

Olhando à frente, uma questão-chave na
economia mundial é se os americanos conti-
nuarão com seu estado habitual de otimis-
mo. Da perspectiva das famílias americanas,
parece haver garantia de dúvidas. Estão ex-
cessivamente endividadas, a renda estag-
nou-se e a infraestrutura é assombrosamen-
te frágil em relação ao nível geral de riqueza
do país, apenas para citar poucos exemplos.

Além disso, a ascensão da China, Ín-
dia, Brasil e outros países grandes é, ca-
da vez mais, vista como um fator de li-
mitação ao crescimento potencial dos
EUA, já que a dinâmica de crescimento
muda para outros continentes.

Por outro lado, apesar de todas as fa-
lhas — e custos acentuados ligados à
atual crise financeira —, mesmo os gran-
des déficits orçamentários que estarão
por anos precisam ser vistos da forma

apropriada. Muitas das reformas em an-
damento atualmente nos EUA (como
nos setores financeiro, de assistência mé-
dica, de infraestrutura e assim por dian-
te) deverão melhorar a eficiência da eco-
nomia dos EUA no médio e longo prazo.

Os investidores internacionais obser-
vam um país onde a paralisação do proces-
so político deixou engavetadas importan-
tes reformas domésticas por muito tempo.
Além disso, a experiência europeia indica
que níveis de benefícios estruturados de
forma sensata podem, de fato, melhorar o
nível de produtividade em uma sociedade.

Por exemplo, quando as pessoas não pre-
cisam ficar seriamente preocupadas se pos-
suem ou não um seguro de saúde suficien-
te, os trabalhadores são mais produtivos.
Da mesma forma, uma infraestrutura mais
diversificada de transporte, incluindo trens
de alta velocidade, melhora a qualidade de
vida — e a produtividade de uma nação.

Por tudo isso é que, no cômputo geral,
apesar da atual ruína e obscuridade, as
autoridades nos EUA parecem ter boas
justificativas em seu foco de fortalecer as
raízes do otimismo americano, um tanto
abaladas. E isso é algo importante bem
além das próprias fronteiras dos EUA.

Em última análise, esse otimismo — se
aplicado de forma realista e apropriada
— pode acabar sendo a virtude dos EUA
mais redentora e vital no concerto das
nações. Como aprenderíamos dolorosa-
mente em sua ausência, é um bem públi-
co mundial da mais alta importância.

Klaus F. Zimmermann é presidente do Instituto
Alemão de Pesquisas Econômicas (DIW, na sigla
em alemão).


